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AGRAVO  INTERNO  —  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTOS IMPRESCINDÍVEIS  À SAÚDE E À 
VIDA  — ART.  196  DA  CARTA MAGNA  — DIREITO 
FUNDAMENTAL  —  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO 
MONOCRÁTICA — DESPROVIMENTO.

—  “O  direito  à  saúde  —  além  de  qualificar-se  como  direito 
fundamental  que  assiste  a  todas  as  pessoas  —  representa 
consequência constitucional indissociável do direito à vida. O Poder 
Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no 
plano  da  organização  federativa  brasileira,  não  pode  mostrar-se 
indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, 
ainda  que  por  censurável  omissão,  em  grave  comportamento 
inconstitucional.  A interpretação  da  norma  programática  não  pode 
transformá-la em promessa constitucional  inconsequente.”  (  STF - 
RE 271-286 AgR – Rel. Min. Celso de Melo).— “O direito à saúde 
— além de qualificar-se como direito fundamental que assiste a todas 
as  pessoas — representa consequência  constitucional  indissociável 
do  direito  à  vida.  O  Poder  Público,  qualquer  que  seja  a  esfera 
institucional  de  sua  atuação  no  plano  da  organização  federativa 
brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da 
população, sob pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em 
grave  comportamento  inconstitucional.  A interpretação  da  norma 
programática  não  pode  transformá-la  em  promessa  constitucional 
inconsequente.”  (  STF  -  RE  271-286  AgR –  Rel.  Min.  Celso  de 
Melo).

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.
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ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao agravo.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado da Paraíba 
contra decisão de fls. 83/87, dando provimento ao recurso apelatório,  para determinar 
ao município de Aparecida que forneça os medicamentos apontados na exordial,  em 
quantidade  necessária  para  controle  da  doença,  devendo  a  paciente  se  submeter  a 
exames frequentes, com a periodicidade estabelecida pelo médico que a acompanha, 
para  análise  da  necessidade  ou  não  da  continuidade  do  fornecimento  dos 
medicamentos, observando-se a possibilidade de substituição por outros com o mesmo 
princípio ativo. 

O agravante, às fls. 89/95, afirma não ser aplicável ao caso o 
art. 557 do CPC, ressaltando, ainda, que deve ser mantida a sentença. 

É o relatório. 

VOTO

Para  Daniel  Amorim  Assumpção  Neves,  em  se  tratando  de 
agravo interno, o agravante deve demonstrar, claramente, que a decisão monocrática foi 
lançada em desacordo com o art. 557 do Código de Processo Civil e que, por isso, a 
matéria processual e/ou de direito material,  deve se submeter ao crivo do colegiado. 
Observe-se:

“Sendo o agravo interno o recurso cabível da decisão monocrática, o 
agravante deverá impugnar as razões que levaram o relator a decidir 
pelo  julgamento  solitário,  sendo  que  essas  razões  deverão  estar 
tipificadas no artigo 557 do Código de Processo Civil, sob pena de 
evidente  nulidade  da  decisão.  Assim,  se  o  agravante  pretender  a 
reforma  da  decisão  monocrática  pelo  órgão  colegiado, 
necessariamente  deverá  dominar  as  hipóteses  de  cabimento  de 
julgamento  monocrático,  justamente  para  demonstrar  que nenhuma 
das situações previstas no artigo legal em comentário se verificou no 
caso concreto.

Fundamentando  o  juiz  que  o  recurso  foi  protocolado 
intempestivamente, a parte prejudicada com a decisão em seu agravo 
interno  procurará  demonstrar  que  o  prazo  foi  rigorosamente 
cumprido,  sendo  equivocada  a  contagem  feita  pelo  relator.  Nada 
deverá alegar no que tange ao mérito do próprio recurso tido como 
intempestivo,  já  que  essa  discussão ampliaria  de  forma  totalmente 
indevida  o  objeto  do  agravo  interno,  que  tem  como  objeto 
exclusivamente a opção do relator em julgar de forma monocrática. O 
mesmo  ocorre  com  qualquer  outra  fundamentação  utilizada  pelo 
relator, sendo, portanto, o objeto do agravo interno o disposto no art. 
557  do  Código  de  Processo  Civil,  mas  de  maneira  negativa  (o 
recorrente deve demonstrar não ser aplicável à espécie tal dispositivo 
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legal).”  (Neves,  Daniel  Amorim  de  Assumpção.  Manual  Direito 
Processual Civil. 6 ed. Editora Metodo. 2014)

Neste  cenário,  cumpre  a  este  relator  demonstrar  aos  demais 
membros  deste  respeitoso  colegiado,  que  a  decisão  agravada  foi  posta  em 
conformidade com as regras esculpidas no art. 557 do Código de Processo Civil e que, 
por seus próprios fundamentos, deve ser integramente mantida. Confira-se:

“O autor, ora apelante, representando Sofia Maria de Sousa, idosa e 
portadora  de  osteoporose,  busca  obter  os  medicamentos  “Codeina 
50mg / Deflazacort 6 mg / Cetoprofeno 100 mg / Castanha da Índia 
300 mg” para tratamento de sua patologia.

Pois  bem.  A  partir  de  uma  análise  dos  autos,  verifica-se  estar 
devidamente comprovada a necessidade de tais fármacos, conforme 
laudo de fls. 10, emitido por médico da própria prefeitura. 

Importante  destacar que,  mesmo o medicamento não constando na 
tabela do SUS, em respeito ao direito à vida e saúde, é dever do ente 
público o seu fornecimento.

Nesse sentido:

REEXAME  NECESSÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
PORTADORA  DE  DIABETES.  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTO  ATRAVÉS  DO SUS.  HIPOSSUFICIÊNCIA. 
SENTENÇA MANTIDA. A saúde compete solidariamente à União, 
Estados e  Municípios,  podendo o cidadão acionar  qualquer  desses 
entes federativos, conjunta ou isoladamente, para fins de obtenção de 
medicamentos  que  não  integram  a tabela do  Sistema  Único  de 
Saúde. Deve ser mantida a sentença que condena o ente publico a 
fornecer medicação, de forma imediata e constante, ao particular 
que demonstra a necessidade e a impossibilidade de arcar com o 
custeio. (TJMG;  RN  1.0408.12.002887-8/002;  Rel.  Des.  Afrânio 
Vilela; Julg. 05/11/2013; DJEMG 19/11/2013) 

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. PRELIMINAR. 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.  REJEIÇÃO. 
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.  POSSIBILIDADE  DE 
AJUIZAMENTO CONTRA UM, ALGUNS OU TODOS OS ENTES 
FEDERADOS.  CARÊNCIA  DE  AÇÃO  POR  FALTA  DE 
INTERESSE  DE  AGIR.  NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO 
DA  RECUSA  ADMINISTRATIVA.  NÃO  ACOLHIMENTO. 
TUTELA ANTECIPADA CONCEDIDA. ALEGAÇÃO DE PERDA 
DO OBJETO.  INSUBSISTÊNCIA DO ARGUMENTO.  MÉRITO. 
REALIZAÇÃO  DE  EXAMES.  PACIENTE  NECESSITADO. 
IMPRESCINDIBILIDADE DEMONSTRA- DA. DIREITO À VIDA 
E  À  SAÚDE.  GARANTIA  CONSTITUCIONAL.  ANÁLISE  DO 
QUADRO CLÍNICO PELO ESTADO E DE SUBSTITUIÇÃO DO 
TRATAMENTO.  AFASTAMENTO.  POSSIBLIDADE  DE 
PREJUÍZO  A  SAÚDE  DO  NECESSITADO.  LAUDO  MÉDICO 
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SUFICIENTE  PARA  COMPROVAÇÃO  DA  ENFERMIDADE  E 
NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DO  EXAME  SOLICITADO 
PELO MÉDICO CREDENCIADO AO SUS.  MANUTENÇÃO DO 
DECISUM  COMBATIDO.  DEPROVIMENTO  DOS 
RECURSOS. Não há que se falar em ilegitimidade passiva ad causa, 
posto  que,  em  reiterados  julgados,  os  mencionados  tribunais 
superiores  decidiram  que  os  entes  públicos  são  responsáveis 
solidariamente  no  que  se  refere  ao  atendimento  amplo  à  saúde, 
assunto  no  qual  figura  o  fornecimento  de medicamento.  Ao  meu 
sentir, não se sustentam os argumentos construídos pelo promovido 
na peça contestatória sob o fundamento de que,  antes de ingressar 
com  uma  ação  judicial,  deveria  o  autor  ter  pleiteado 
administrativamente o medicamento e,  apenas em recusa do estado, 
teria  legítimo  interesse  na  propositura  da  demanda  em  tela.  A 
realização de exame pelo município, em cumprimento a decisão de 
tutela antecipada, não ocasiona a extinção do processo sem resolução 
do  mérito  por  perda  do  objeto,  sendo  necessário  o  provimento 
jurisdicional final para confirmar ou revogar a medida concedida. O 
direito fundamental à saúde, uma vez manifestada a necessidade de 
fornecimento de medicação essencial ao tratamento médico, não pode 
ser  obstado  por  atos  administrativos  restritivos,  a  exemplo  da 
confecção do rol de medicamentos  ofertados pelo poder público. 
Constatada a imperiosidade da realização do exame em paciente 
que não pode custeá-lo sem privação dos recursos indispensáveis 
ao  próprio  sustento  e  de  sua  família,  bem  como  a 
responsabilidade do ente demandado em sua realização, não há 
fundamento  capaz  de  retirar  da  demandante,  ora  apelada,  o 
direito  de  buscar,  junto  ao  poder  público,  a  concretização  da 
garantia constitucional do direito à saúde, em consonância com o 
que prescreve o artigo 196, da Carta Magna. Quanto à análise do 
quadro clínico do autor pelo estado, não cabe, a meu ver, ao ente 
estadual exigir a sujeição do paciente a opção de exame disponível 
como requisito para se ter acesso a outro mais eficaz, sob pena de 
acarretar possíveis prejuízos à saúde do necessitado. Além disso, 
o  laudo médico  colacionado aos  autos  é  suficiente,  a  meu ver, 
para  a  comprovação  da enfermidade  em tela  e  necessidade  de 
realização do exame, inclusive o médico que solicitou a exame é 
credenciado ao sistema único de saúde. (TJPB; Ap-RN 0039053-
54.2013.815.2001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel. 
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 01/06/2015; Pág. 
30) 

Quando a Constituição Federal reza que “a saúde é direito de todos 
e  dever  do  Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos” (art. 196), não está emitindo uma recomendação moral ou 
meramente  ética.  Como  um  subtipo  de  direito  social  de  segunda 
geração (ou dimensão), o direito à saúde possui um sentido material, 
com o  matiz  teleológico  de  realizar  o  princípio  da  justiça  social. 
Revela, ainda, uma dimensão positiva, vez que cuida de propiciar o 
que CELSO LAFER (em “A Reconstrução dos Direitos Humanos”, 
1991, p. 127) chama de “direito de participar do bem-estar social”.
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Como bem observa INGO WOLFGANG SARLET (“A Eficácia dos  
Direitos Fundamentais”, 2005, 5ª ed., p. 56), o reconhecimento dos 
direitos sociais (de segunda geração) pelas diversas Constituições das 
nações revela “uma transição das liberdades formais abstratas para as 
liberdades materiais concretas”.

 Consigne-se  que é  cada vez mais  evidente a necessidade de uma 
releitura  da  Constituição  a  partir  de  uma  visão  material  (teoria 
material da Constituição), desapegada ao rigor formal do positivismo 
jurídico  kelseniano  e  associada  às  novas  tendências  do 
neoconstitucionalismo. Este reflexo, por sua vez, implica justamente 
em rever certas concepções,  notadamente quando se está diante de 
caso em que,  em última  instância,  acaba por negar  vigência a um 
determinado direito fundamental. 

Por  outro  lado,  afigura-se  necessário  socorrer-se  do  princípio  da 
proporcionalidade  para,  mediante  a  técnica  da  ponderação  de 
interesses, aferir-se qual o princípio que prepondera à luz da teoria 
constitucional  para  fins  de  formar  juízo  decisório  seguro  sobre  a 
pretensão  recursal.  Segundo  TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  o 
postulado  da  proporcionalidade  abrange  os  seguintes  aspectos  ou 
subprincípios:  necessidade,  adequação,  menor  restrição  possível  e 
salva guarda do núcleo essencial.

In casu, salta à evidência a necessidade de provimento urgente para a 
disposição do medicamento à paciente; a medida adotada pelo Juízo a 
quo afigura-se, também, adequada para fins de resguardar o núcleo 
essencial  do direito à saúde, dignidade e vida do mesmo;  por fim, 
entendo  que  a  medida  é  a  menos  restritiva  da  liberdade  de 
conformação  da  Administração  Pública,  dentro  das  possibilidades 
fáticas e jurídicas.

De  outra  feita,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  sob  a  relatoria  do 
Eminente  Ministro  CELSO  DE  MELLO,  já  entendeu  que  a 
interpretação  de  norma  programática  não  pode  transformá-la  em 
promessa constitucional inconsequente, e que a distribuição gratuita, 
a pessoas carentes, de medicamentos essenciais à preservação de sua 
vida e  saúde,  significa  um dever  constitucional  que o Estado  lato 
sensu não pode se furtar de cumprir:

PACIENTES COM ESQUIZOFRENIA PARANÓIDE E DOENÇA 
MANÍACO-DEPRESSIVA  CRÔNICA,  COM  EPISÓDIOS  DE 
TENTATIVA  DE  SUICÍDIO  -  PESSOAS  DESTITUÍDAS  DE 
RECURSOS FINANCEIROS - DIREITO À VIDA E À SAÚDE - 
NECESSIDADE IMPERIOSA DE SE PRESERVAR, POR RAZÕES 
DE  CARÁTER  ÉTICO-JURÍDICO,  A  INTEGRIDADE  DESSE 
DIREITO  ESSENCIAL  -  FORNECIMENTO  GRATUITO  DE 
MEDICAMENTOS INDISPENSÁVEIS EM FAVOR DE PESSOAS 
CARENTES  -  DEVER  CONSTITUCIONAL  DO  ESTADO  (CF, 
ARTS. 5º, "CAPUT", E 196) - PRECEDENTES (STF) - ABUSO DO 
DIREITO  DE  RECORRER  -  IMPOSIÇÃO  DE  MULTA  - 
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RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.  O DIREITO À SAÚDE 
REPRESENTA  CONSEQÜÊNCIA  CONSTITUCIONAL 
INDISSOCIÁVEL  DO  DIREITO  À  VIDA.  -  O  direito  público 
subjetivo  à  saúde  representa  prerrogativa  jurídica  indisponível 
assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da 
República  (art.  196).  Traduz  bem  jurídico  constitucionalmente 
tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o 
Poder Público, a quem incumbe formular - e implementar - políticas 
sociais e econômicas idôneas que visem a garantir, aos cidadãos, o 
acesso  universal  e  igualitário  à  assistência  farmacêutica  e  médico-
hospitalar. - O direito à saúde - além de qualificar-se como direito 
fundamental que assiste a todas as pessoas - representa conseqüência 
constitucional  indissociável  do  direito  à  vida.  O  Poder  Público, 
qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da 
organização federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao 
problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por 
censurável  omissão,  em  grave  comportamento  inconstitucional.  A 
INTERPRETAÇÃO DA NORMA PROGRAMÁTICA NÃO PODE 
TRANSFORMÁ-LA  EM  PROMESSA  CONSTITUCIONAL 
INCONSEQÜENTE.  -  O caráter  programático da regra inscrita no 
art. 196 da Carta Política - que tem por destinatários todos os entes 
políticos  que  compõem,  no  plano  institucional,  a  organização 
federativa do Estado brasileiro - não pode converter-se em promessa 
constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando 
justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de 
maneira  ilegítima,  o cumprimento de seu impostergável  dever,  por 
um  gesto  irresponsável  de  infidelidade  governamental  ao  que 
determina  a  própria  Lei  Fundamental  do Estado.  DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA,  A  PESSOAS  CARENTES,  DE  MEDICAMENTOS 
ESSENCIAIS À PRESERVAÇÃO DE SUA VIDA E/OU DE SUA 
SAÚDE: UM DEVER CONSTITUCIONAL QUE O ESTADO NÃO 
PODE  DEIXAR  DE  CUMPRIR.  -  O  reconhecimento  judicial  da 
validade  jurídica  de  programas  de  distribuição  gratuita  de 
medicamentos  a  pessoas  carentes  dá  efetividade  a  preceitos 
fundamentais da Constituição da República (arts. 5º, "caput", e 196) e 
representa,  na  concreção  do  seu  alcance,  um  gesto  reverente  e 
solidário  de  apreço  à  vida  e  à  saúde  das  pessoas,  especialmente 
daquelas que nada têm e nada possuem, a não ser a consciência de sua 
própria  humanidade  e  de  sua  essencial  dignidade.  Precedentes  do 
STF.  MULTA  E  EXERCÍCIO  ABUSIVO  DO  DIREITO  DE 
RECORRER.  -  O  abuso  do  direito  de  recorrer  -  por  qualificar-se 
como prática incompatível com o postulado ético-jurídico da lealdade 
processual  -  constitui  ato  de  litigância  maliciosa  repelido  pelo 
ordenamento  positivo,  especialmente  nos  casos  em  que  a  parte 
interpõe recurso com intuito evidentemente protelatório, hipótese em 
que se legitima a imposição de multa. A multa a que se refere o art. 
557,  § 2º,  do CPC possui  função inibitória,  pois  visa  a  impedir  o 
exercício  abusivo  do  direito  de  recorrer  e  a  obstar  a  indevida 
utilização do processo como instrumento de retardamento da solução 
jurisdicional  do  conflito  de  interesses.  Precedentes.
(RE 393175 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
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Turma,  julgado em 12/12/2006,  DJ 02-02-2007 PP-00140 EMENT 
VOL-02262-08 PP-01524) ” 

Observa-se, claramente, que a decisão agravada foi lançada em 
sintonia com julgados do STJ e TJPB, não desafiando, por essa razão, nova análise da 
matéria.

Assim,  à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,  NEGO 
PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des.  Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram do julgamento o  Exmo. Sr. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto 
(Juiz Convocado com jurisdição limitada para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides), o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Doriel  Veloso 
Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado 
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